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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. FORNECIMENTO DE MEDICAMNTO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITA. TEMA N. 500/STF. TEMA n. 
793/STF. MEDICAMENTOS NÃO INCORPORADOS NA 
RENAME/SUS. MEDICAMNTO REGISTRADO NA ANVISA. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. NÃO NECESSIDADE DE 
INCLUSÃO DA UNIÃO NO POLO PASSIVO.

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer objetivando 
o fornecimento de medicamento. Alegou, em síntese, que é acometida de 
patologia sob o CID 10 J 45.8 e necessita fazer uso do fármaco RELVAR 
ELLIPTA 100/25mg, não dispondo de condição financeira para custear o 
tratamento. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo
, a sentença foi descontinuada determinando a emenda da petição inicial 
para incluir a União no polo passivo da demanda, sob pena de extinção, a 
fim de possibilitar o envio dos autos à Justiça Federal.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro 
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Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)

III - No que concerne às invocadas ofensas e interpretação 
divergente aos arts. 2º e 4º da Lei n. 8.080/1990 e art. 114 do CPC/2015, 
depreende-se dos autos assistir razão à recorrente.

IV - Na hipótese, verifica-se que a ação originária, proposta 
contra os entes estadual e municipal, tem por objeto o fornecimento de 
medicamento registrado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
Anvisa, mas não incorporado na Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais do Sistema Único de Saúde – Rename/SUS.

V - Nesse panorama, cumpre salientar que, no julgamento do RE 
n. 657.718/MG (Tema n. 500/STF, de Repercussão Geral), a Corte Suprema 
estabeleceu a obrigatoriedade de ajuizamento da ação contra a União 
quando se pleitear o fornecimento de medicamentos sem registro na Anvisa.

VI - Nos autos do RE n. 855.178/SE (Tema n. 793/STF, de 
Repercussão Geral), por sua vez, o Supremo Tribunal Federal consignou 
que o "tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos 
deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes 
federados. O polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, 
isoladamente, ou conjuntamente".

VII - O julgamento dos embargos declaratórios não alterou o 
entendimento outrora firmado.

VIII - Perceba-se que, na tese fixada, não há comando que 
determine a obrigatória integração da União no polo passivo das ações que 
postulam o fornecimento de medicamentos não incorporados na 
Rename/SUS. Ao revés, há registro expresso, em ementa, sobre a 
possibilidade de os entes federados serem demandados isolada ou 
conjuntamente.

IX - No particular, mencione-se que, ainda que tenha sido 
apresentada, no voto de lavra do Ministro Edson Fachin - relator para o 
acórdão, proposta que poderia implicar o litisconsórcio passivo necessário 
com a presença da União, tal premissa não integrou a conclusão do 
julgamento, consolidando-se apenas como obter dictum.

X - É exatamente nesse sentido, de inexistência de 
obrigatoriedade de inclusão de todos os entes federados no polo passivo das 
ações que pleiteiam o fornecimento de medicamentos que não constem da 
Rename/SUS – mas que já sejam registrados na Anvisa, que se consolidou a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme os seguintes 
precedentes: AgInt no CC n. 166.929/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020;AgInt no 
REsp 1.997.053/MG, relator Ministro Manoel Erhardt, Primeira Turma, DJe 
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5/10/2022.

XI - Desse modo, à consideração de que a situação dos autos, 
conforme relatado, é de fornecimento de medicamento não incorporado ao 
elenco da Rename/SUS, mas não sendo caso de ausência de registro na 
Anvisa e, não ajuizada a demanda em desfavor da União, prescindível que a 
União figure no polo passivo da demanda.

XII - Correta a decisão que deu provimento ao recurso 
especial, determinando o retorno dos autos ao Tribunal a quo para que, 
superada a necessidade de inclusão da União no feito, julgue o mérito do 
respectivo recurso como entender de direito.

XIII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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5/10/2022.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento 

ao recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 

assim resumido:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO (RELVAR ELLIPTA). NECESSIDADE DE 
INCLUSÃO DA UNIÃO NO POLO PASSIVO. TEMA Nº 793 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.

1. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, AO JULGAR O ED NO RE Nº 855178 
(TEMA Nº 793), DEFINIU SER OBRIGATÓRIA A INCLUSÃO DA UNIÃO NO POLO 
PASSIVO NOS CASOS EM QUE ESTA É RESPONSÁVEL PELO CUSTEIO DO 
MEDICAMENTO PLEITEADO, ESTE NÃO SER FORNECIDO PELO SUS OU NÃO 
ESTAR REGISTRADO NA ANVISA.

2. PORTANTO, EM QUE PESE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL REAFIRME 
A SOLIDARIEDADE ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS NAS DEMANDAS DE 
SAÚDE, A CORTE TEM EXIGIDO QUE AS AÇÕES RELATIVAS À DISPENSAÇÃO 
DE MEDICAMENTOS CUJA AQUISIÇÃO/CUSTEIO COMPETE À UNIÃO DEVEM 
SER DIRECIONADAS AO REFERIDO ENTE, REMETENDO-SE OS AUTOS À 
JUSTIÇA FEDERAL, CUJA AVALIAÇÃO CABE AO JULGADOR.

3. NO CASO, APESAR DE O FÁRMACO POSTULADO NA INICIAL – RELVAR 
ELLIPTA - ESTAR REGISTRADO NA ANVISA, TAL MEDICAMENTO NÃO 
CONSTA NA RELAÇÃO NACIONAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS – 
RENAME OU NO ELENCO DE MEDICAMENTOS DO COMPONENTE 
ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, DE FORMA QUE NÃO É 
FORNECIDO PELO SUS E NÃO FOI RECOMENDADO PELA COMISSÃO 
NACIONAL DE INCORPORAÇÃO DE TECNOLOGIAS NOS SUS – CONITEC. DESTE 
MODO, A SITUAÇÃO SE AMOLDA AOS CASOS EM QUE É NECESSÁRIA A 
INCLUSÃO DA UNIÃO NO POLO PASSIVO DA DEMANDA, O QUE ATRAI A 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

4. DESTA FORMA, CONSIDERANDO QUE COMPETE AO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE O FINANCIAMENTO DO TRATAMENTO REQUERIDO, RESTA 
OBRIGATÓRIA A INCLUSÃO DA UNIÃO NO POLO PASSIVO, A TEOR DO TEMA 
REPETITIVO Nº 793 DO STF.

5. ADEMAIS, SENDO CASO DE INCLUIR A UNIÃO NO POLO PASSIVO, A 
JUSTIÇA ESTADUAL NÃO TEM COMPETÊNCIA PARA JULGAR O MÉRITO DA 
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MATÉRIA DOS AUTOS, RAZÃO PELA QUAL DEVE SER DESCONSTITUÍDA A 
SENTENÇA HOSTILIZADA. AINDA, DEVERÁ A PARTE AUTORA EMENDAR A 
PETIÇÃO INICIAL, FINS DE INCLUIR A UNIÃO NO POLO PASSIVO DA 
DEMANDA.

6. DE SE RESSALTAR QUE MESMO SENDO CASO DE SER DECLINADA DA 
COMPETÊNCIA PARA A JUSTIÇA FEDERAL É POSSÍVEL MANTER A TUTELA DE 
URGÊNCIA DEFERIDA NA ORIGEM, CONFORME EVIDENCIA O OFÍCIO-
CIRCULAR Nº 71/2020-CGJ E EM ATENDIMENTOAO ARTIGO 64, PARÁGRAFO 4º, 
DO CPC, FINS DE EVITAR GRAVE DANO À PARTE AUTORA.

7. EM RAZÃO DA DESCONSTITUIÇÃO DE OFÍCIO DA SENTENÇA, RESTA 
PREJUDICADO O RECURSO DE APELAÇÃO.

DECLARADA DE OFÍCIO A EXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA DE OFÍCIO. RECURSO DE 
APELAÇÃO JULGADO PREJUDICADO. UNÂNIME.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, c, do RISTJ, conheço do agravo e dou 

provimento ao recurso especial, determinando o retorno dos autos ao Tribunal a quo para 

que, superada a necessidade de inclusão da União no feito, julgue o mérito do respectivo 

recurso como entender de direito."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Assim, na linha do que restou estabelecido por ocasião do julgamento do 
Tema793/STF (RE 855.178), faz-se mesmo necessário que a autoridade judicial direcione o 
cumprimento da obrigação de saúde conforme as regras de repartição de competências, 
reconhecendo a responsabilidade da União, por envolver tratamento de sua competência no 
âmbito da divisão de competências materiais do SUS.

[...]
No bojo do citado leading case, o Supremo Tribunal Federal fixou a tese segundo a 

qual os Entes da Federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente 
responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde e, diante dos critérios 
constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial 
direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição de competências e determinar o 
ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro(STF. Plenário. RE855178 ED/SE, rel. 
orig. Min. Luiz Fux, red. p/ o ac. Min. Edson Fachin, julgado em23/5/2019).

[...]
O Estado do Rio Grande do Sul não se recusa a cumprir com sua 

obrigaçãoconstitucional de fornecimento de tratamentos médicos e dos medicamentos em si. 
O que sebusca, no entanto, é o direcionamento da demanda de acordo com as regras de 
repartição decompetência estabelecidas na legislação, conforme determinado pelo Supremo 
Tribunal Fede-ral em sede de repercussão geral.

[...]
No presente caso, tratando-se de medicamentos não incluídos em listas doSUS, a 

União deve fazer parte da demanda, ainda que isso implique o deslocamento decompetência 
jurisdicional.

[...]
Entendimento de modo diverso, no sentido de afastar a necessidade de ingresso do 

ente competente para o cumprimento da prestação de saúde, a um só tempo: acarreta ofensa 
à tese firmada no Tema 793 do STF; consolida prejuízos suportados pelo ente público 
estadual em decorrência do atendimento de ação de saúde que, consoante regulamentação do 
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SUS, não lhe compete; inviabiliza o ressarcimento interfederativo para fins de efetivo 
equilíbrio das finanças públicas estaduais; faz óbice à organização e à manutenção do 
sistema público de saúde, trazendo evidentes prejuízos aos usuários do SUS.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de 

admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem necessidade de 

exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de 

que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 

inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 

(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 

19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.865.084/MG, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 

1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; 

AgRg no Ag 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 

3/4/2014.)

No que concerne às invocadas ofensas e interpretação divergente aos arts. 2º e 

4º da Lei n. 8.080/1990 e art. 114 do CPC/2015, depreende-se dos autos assistir razão 

à recorrente.

Na hipótese, verifica-se que a ação originária, proposta contra os entes 

estadual e municipal, tem por objeto o fornecimento de medicamento registrado na 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa, mas não incorporado na Relação 
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Nacional de Medicamentos Essenciais do Sistema Único de Saúde – Rename/SUS.

Nesse panorama, cumpre salientar que, no julgamento do RE n. 657.718/MG 

(Tema n. 500/STF, de Repercussão Geral), a Corte Suprema estabeleceu a 

obrigatoriedade de ajuizamento da ação contra a União quando se pleitear o fornecimento 

de medicamentos sem registro na Anvisa, fixando a seguinte tese:

1. O Estado não pode ser obrigado a fornecer medicamentos experimentais.
2. A ausência de registro na ANVISA impede, como regra geral, o fornecimento de 

medicamento por decisão judicial.
3. É possível, excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento sem registro 

sanitário, em caso de mora irrazoável da ANVISA em apreciar o pedido (prazo superior ao 
previsto na Lei nº 13.411/2016), quando preenchidos três requisitos: (i) a existência de 
pedido de registro do medicamento no Brasil (salvo no caso de medicamentos órfãos para 
doenças raras e ultrarraras); (ii) a existência de registro do medicamento em renomadas 
agências de regulação no exterior; e (iii) a inexistência de substituto terapêutico com registro 
no Brasil.

4. As ações que demandem fornecimento de medicamentos sem registro na ANVISA 
deverão necessariamente ser propostas em face da União.

 

Nos autos do RE n. 855.178/SE (Tema n. 793/STF, de Repercussão Geral), 

por sua vez, o Supremo Tribunal Federal consignou que o "tratamento médico adequado 

aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, porquanto responsabilidade 

solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, 

isoladamente, ou conjuntamente".

O julgamento dos embargos declaratórios não alterou o entendimento outrora 

firmado, e restou assim ementado:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. DESENVOLVIMENTO DO PROCEDENTE. 
POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE DE SOLIDÁRIA NAS DEMANDAS PRESTACIONAIS 
NA ÁREA DA SAÚDE. DESPROVIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

1. É da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que o tratamento médico 
adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, porquanto 
responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser composto por 
qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente.

2. A fim de otimizar a compensação entre os entes federados, compete à autoridade 
judicial, diante dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização, direcionar, 
caso a caso, o cumprimento conforme as regras de repartição de competências e determinar 
o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro.

3. As ações que demandem fornecimento de medicamentos sem registro na ANVISA 
deverão necessariamente ser propostas em face da União. Precedente específico: RE 
657.718, Rel. Min. Alexandre de Moraes.4. Embargos de declaração desprovidos.

(RE 855178 ED, Relator(a): LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, 
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Tribunal Pleno, julgado em 23/05/2019, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-090 DIVULG 15-04-2020 PUBLIC 16-04-2020.)

 

Perceba-se que, na tese fixada, não há comando que determine a obrigatória 

integração da União no polo passivo das ações que postulam o fornecimento de 

medicamentos não incorporados na Rename/SUS. Ao revés, há registro expresso, em 

ementa, sobre a possibilidade de os entes federados serem demandados isolada ou 

conjuntamente.

No particular, mencione-se que, ainda que tenha sido apresentada, no voto de 

lavra do Ministro Edson Fachin - relator para o acórdão, proposta que poderia implicar o 

litisconsórcio passivo necessário com a presença da União, tal premissa não integrou a 

conclusão do julgamento, consolidando-se apenas como obter dictum.

É exatamente nesse sentido, de inexistência de obrigatoriedade de inclusão de 

todos os entes federados no polo passivo das ações que pleiteiam o fornecimento de 

medicamentos que não constem da Rename/SUS – mas que já sejam registrados na 

Anvisa, que se consolidou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme os 

seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO 
DE COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. JUSTIÇA ESTADUAL 
E JUSTIÇA FEDERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 150 DO STJ. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL.

1. Hipótese em que o Juízo Federal afastou a União do polo passivo da lide, uma vez 
que sua inclusão não foi uma escolha da parte, mas decorreu do atendimento de uma decisão 
judicial.

2. De acordo com a decisão proferida pelo Juízo Federal, não há litisconsórcio 
necessário nas ações que buscam o fornecimento de medicamentos, não sendo possível ao 
magistrado estadual determinar a emenda da inicial para a inclusão da União no litígio.

3. Dessa forma, tendo o Juízo Federal reconhecido a ilegitimidade da União para 
figurar no polo passivo do litigio, é de rigor a aplicação da Súmula 150 do STJ: "Compete à 
Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no 
processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas."

4. Afastada a legitimidade da União para figurar no polo passivo da demanda pela 
Justiça Federal, deve-se reconhecer a competência da Justiça Estadual para o deslinde da 
controvérsia.

5. Consigne-se que a tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo 
Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar o ente responsável a 
partir dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se 
ao cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis a quem suportou o ônus 
financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde.

6. Portanto, o julgamento do Tema 793 não modifica a interpretação da Súmula 
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150/STJ, mormente no presente caso, haja vista que o Juízo Federal não afastou a 
solidariedade entre os entes federativos, mas apenas reconheceu a existência do 
litisconsórcio facultativo, tendo considerado inadequada a decisão exarada pela Justiça 
Estadual que determinou a emenda da petição inicial para que fosse incluída a União no 
polo passivo da demanda.

7. Registre-se, ainda, que, no âmbito do Conflito de Competência, não se discute o 
mérito da ação, cumpre apenas a análise do juízo competente para o exame do litígio.8. 
Agravo Interno não provido.

(AgInt no CC n. 166.929/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. HIPÓTESE EM QUE 
O ACÓRDÃO RECORRIDO ANULOU A SENTENÇA PARA SER PROMOVIDA EM 
PRIMEIRO GRAU A INTEGRAÇÃO DA UNIÃO NA LIDE. PROVIDÊNCIA EM 
CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA 793 DO STF, EM QUE SE 
REAFIRMOU A TESE GERAL DA SOLIDADRIEDADE ENTRE OS ENTES 
POLÍTICOS PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS E TRATAMENTO DE 
SAÚDE. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Esta Corte Superior de Justiça reconhece a compatibilidade do Tema 793/STF com 
a solidariedade dos entes políticos para o fornecimento de medicamentos e tratamento de 
saúde, à exceção da hipótese de ausência de registro na ANVISA, o que não é o caso dos 
presentes autos. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.997.053/MG, relator Ministro Manoel Erhardt, Primeira Turma, 

DJe 5/10/2022.)
 

Desse modo, à consideração de que a situação dos autos, conforme relatado, é 

de fornecimento de medicamento não incorporado ao elenco da Rename/SUS, mas não 

sendo caso de ausência de registro na Anvisa e, não ajuizada a demanda em desfavor da 

União, prescindível que a União figure no polo passivo da demanda.

Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial, determinando o 

retorno dos autos ao Tribunal a quo para que, superada a necessidade de inclusão da 

União no feito, julgue o mérito do respectivo recurso como entender de direito.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.211.791 / RS
Número Registro: 2022/0299107-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00019757320188210064 06411800008808 19757320188210064 50011487420188210064 6411800008808

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEIDES MARIA FRESCURA MARQUES
REPR. POR : CLAUDIA APARECIDA FRESCURA MARQUES - CURADOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PAULO CESAR KLEIN - RS036745
INTERES. : MUNICÍPIO DE SANTIAGO

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - 
REGISTRADO NA ANVISA - PADRONIZADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : PAULO CESAR KLEIN - RS036745
AGRAVADO : NEIDES MARIA FRESCURA MARQUES
REPR. POR : CLAUDIA APARECIDA FRESCURA MARQUES - CURADOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MUNICÍPIO DE SANTIAGO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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